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PROGRAMA DAS AULAS EXPOSITIVAS

I.  HISTÓRIA DO DIREITO PORTUGUÊS
1. Portugal – aspectos históricos

1.1 Formação do Estado Português (S. XII-XIII): contexto sócio-político.

1.2 Consolidação do Estado Português (S. XIV-XV): contexto sócio-político.

2. O Estado Português e seu direito

2.1 O direito costumeiro: origem, influências, fontes. Outras fontes jurídicas no período e formação do Estado Português (Leis gerais, direito romano-canônico, código visigótico). A fundação da Universidade de Coimbra.

          2.2 O direito nacional: as Ordenações do Reino.
 2.3 A Lei da Boa razão e as fontes do  direito. 
II.  HISTÓRIA DO DIREITO BRASILEIRO
1. O direito luso-brasileiro no período colonial

1.1 Legislação geral: Ordenações e legislação extravagante. Leis especiais para o Brasil.
1.2 A Administração Pública e a Justiça Colonial
1.3 Contexto sócio-político antes da Independencia: fator humano e fator político.
1.4 Situação jurídica antes da Indenpendencia: doutrina, legislação. Principais aspectos de   legislação joanina e do Regente D. Pedro.

2. O direito brasileiro no Império

2.1 A Constituinte de 1823 e a Carta Constitucional de 1824.
2.2 Os Cursos Jurídicos.

2.3 A cultura jurídica.

2.4 As codificações: Código Criminal e de Processo Criminal; Código Comercial; Regulamento 737; projetos de Código Civil.

3. O direito brasileiro na República

3.1. Primeiros Decretos Republicanos – A Constituição de 1891.
3.2 A reforma da legislação, do judiciário e do ensino jurídico.

3.3. A Codificação Civil no Brasil 

3.4. O Estado Novo e a mudança na Legislação.
Metodologia:
A metodologia da disciplina consiste na exposição do conteúdo programático pelos professores, com análise de fontes jus-históricas e seminários coordenados por monitores de pós-graduação (PAE), auxiliados por monitores de graduação. 

Os seminários consistirão no aprofundamento de determinados temas com a seguinte sistemática:

a) leitura prévia de textos (leituras obrigatórias / leituras complementares);

b) discussão em grupo sobre os textos;

c) debate em sessão plenária, sob a coordenação dos monitores de pós-graduação;

d) elaboração de texto a partir de questão de ementa.

Para a realização dos seminários, a sala será dividida em grupos de 5 pessoas, que permanecerão inalterados até o fim do semestre, sob a coordenação de um(a) monitor(a) de pós-graduação (PAE), auxiliado por um monitor de graduação.

Os textos correspondentes a cada um dos 5 seminários previstos para o 2º semestre encontram-se à disposição dos alunos no moodle e no xerox do CTC.
Avaliação: 

A avaliação do aluno será realizada por meio de:

a) 1 prova ao final do semestre (valendo até 6,0 pontos) sobre todo o conteúdo programático do curso;

b) realização de exercicios em sala de aula, com o objetivo de conhecer as fontes do direito tratadas nas aulas expositivas (1,0 ponto),

c) participação ativa nos seminários (valendo até 3,0 pontos), da seguinte maneira: 

I – frequência: 0,5 ponto;

II – respostas às questões de ementa: até 1,0 ponto;

III – participação ativa nas discussões: até 1,5 ponto. 

PROVA SUBSTITUTIVA: Realizada somente mediante justificativa no DCV, será feita  na forma de prova oral, sem consulta  a qualquer material.
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PROGRAMAÇÃO DOS SEMINÁRIOS
	SEMINÁRIO I –  A Lei da Boa Razão: “O marco miliário da evolução do Direito Português”.

	Leitura obrigatória: 

1) História do Direito Português – Nuno J. Espinosa Gomes da Silva
2) O Direito Subsidiário na História do Direito Português – Guilherme Braga da Cruz

3) Marques de Pombal, Paradoxo do Iluminismo – Kenneth Maxwell

4) Lei da Boa Razão

	Leitura complementar:

1) 1) As Ordenações do Reino de Portugal – Ignácio Maria Poveda Velasco.

2)Introdução à Histórida do Direito Político Brasileiro – J. P. Galvão de Souza.
3) História do Direito Português – Mario Júlio de Almeida Costa.


	SEMINÁRIO II– Tiradentes

	Leitura obrigatória:

1)A conjuração mineira – novos aspectos – Kenneth  Maxwell

2)A Conjuração Mineira e a Derrama – Júlio José Chiavenato

3)Chocolate, piratas e outros malandros – Kenneth Maxwell

4) A inconfidência mineira inserida na evolução do direito penal – Luis Henrique Manoel da Costa.
5) Sentença do processo de Tiradentes 

6) Ordenações Filipinas, Livro V, Título VI.


	Leitura complementar:

1)A devassa da devassa  – Kenneth Maxwell

2) Sobre a condenação de Tiradentes – René Ariel Dotti


	SEMINÁRIO III– Carta Constitucional de 1824 – Poder Moderador e a experiência parlamentarista no Brasil

	Leitura obrigatória:

1) Estudos de Direito Constitucional – Afonso Arinos de Melo Franco

2) Da natureza e limites do Poder Moderador– Zacharias de Góes e Vasconcelos

3) Da Natureza do Poder Moderador e Atributos do Imperante – José Antonio Pimenta Bueno.

4) A construção da ordem/teatro das sombras - José Murilo de Carvalho
5) A Carta constitucional de 1824

	Leitura complementar:

1) Do Poder Moderador – Braz Florentino Henriques de souza 

2) A teoria do “Poder Moderador” e as origens do Direito Político Brasileiro –  Nelson Saldanha
3)A Monarquia Presidencial – Hindemburgo Pereira Diniz


	SEMINÁRIO IV – Teixeira de Freitas e a Codificação Civil no Brasil 

	Leitura obrigatória:

1) Introdução à Consolidação das Leis Civis – Augusto Teixeira de Freitas.

2) Raízes históricas e sociológicas do Código Civil – Orlando Gomes 
3) Em defeza do Projecto de Codigo Civil Brazileiro - Clóvis Bevilaqua, Francisco Alves.

4) Fontes e evolução do direito civil... – Pontes de Miranda.

5) A Técnica jurídica na obra de Freitas. A criação da dogmática civil brasileira – Francisco dos Santos Amaral Neto

	Leitura complementar:

1) A formação história do moderno direito privado  – Guilherme B. Cruz


	SEMINÁRIO V - Justiça e Cidadania na história da Suprema Corte Brasileira.

	Leitura obrigatória:

1)   Tradição luso-brasileira dos assentos da Casa da Suplicação – José Rogério Cruz e Tucci.

2) O Constitucionalismo Brasileiro (Evolução Institucional) – José Afonso de Silva.
3) O Supremo Tribunal de Justiça do Império – José Reinaldo de Lima Lopes 

4) O Supremo Tribunal Federal e a construção da cidadania – Emilia Viotti da Costa.

5) A toga e a farda: o Supremo Tribunal Federal e o Regime Militar (1964-1969) - Otávio Lucas Solano Valério - tese de dissertação apresentada na FDUSP (Orientação: José Reinaldo de Lima Lopes

	Leitura complementar:

 1)  A Reforma Judiciária de 1872 – Paulo Macedo Garcia Neto

2) O Constitucionalismo Brasileiro (Evolução Institucional). José Afonso da Silva


CRONOGRAMA DE AULAS E SEMINÁRIOS – HISTÓRIA DO DIREITO II
	 
	Turma matutino - quinta-feira 

 Sala  Pedro Lessa 10h15/12h50
	Turma noturno – sexta-feira 

 Sala Alcântara Machado 18h20/20h45

	4/8
	Aula inaugural
	

	5/8
	
	Aula inaugural

	11/8
	 Aula 
	

	12/8
	
	Aula

	18/8
	SEMINÁRIO 1- LEI DA BOA RAZÃO 
	

	19/8
	 
	SEMINÁRIO 1- LEI DA BOA RAZÃO 

	25/8
	Aula
	

	26/8
	
	Aula

	1/9
	 SEMINÁRIO 2 - TIRADENTES
	

	2/9
	
	SEMINÁRIO 2 - TIRADENTES

	5/9 à 9/9  
	SEMANA DA PATRIA – NAO HAVERA AULA

	15/9
	Aula
	

	16/9
	 
	Aula

	22/9
	SEMINÁRIO 3 – CARTA CONSTITUCIONAL
	

	23/9
	
	SEMINÁRIO 3 – CARTA CONSTITUCIONAL

	29/9
	Aula 
	

	      30/9
	 
	Aula 

	6/10
	SEMINÁRIO 4 – CODIFICAÇÃO CIVIL
	

	7/10
	
	SEMINÁRIO 4 – CODIFICAÇÃO CIVIL

	13/10
	Aula
	

	14/10
	
	Aula

	20/10
	 Aula 
	

	 21/10
	
	PERUADA – NÃO HAVERÁ AULA

	27/10
	Aula 
	

	28/10
	
	Dia do funcionário público – não haverá aula

	3/11
	SEMINÁRIO 5 – SUPREMA CORTE
	

	4/11
	
	SEMINÁRIO 5 – SUPREMA CORTE

	10/11
	Aula 
	

	11/11
	
	Aula 

	17/11 a 2/12
	PERIODO DE PROVAS DO 2º ANO


